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P A R E C E R  Nº  90/66 

 

 

1. "Aos sete dias de dezembro de 1963, o Prefeito 

Municipal de Araraquara, Sr. Benedito de Oliveira, oficiou ao 

Exmo. Sr. Ministro de Estado dos Negócios da Educação e Cultura, 

requerendo a "necessária autorização para o funcionamento da 

Faculdade de Direito de Araraquara, criada pela Lei Municipal nº 

1302, de 5 de dezembro de 1963. Sem qualquer outra referência 

acerca da eventual tramitação do requerimento, as fls. 2 do 

processo, lemos este despacho do Senhor Presidente do CEE. "A 

Câmara do Ensino Superior em que o assunto hoje é da alçada do 

CEE. 6/3/64". (Fls.23) (Parecer nº 161/64). 

2. Foi-nos distribuído o protocolado a 31/3/64 e a 28 

de abril apresentamos o Parecer nº 161/64, constituído de duas 

partes: na primeira provamos "ser da alçada do CEE a autorização 

para a instalação e, posteriormente, satisfeitas as exigências 

legais, o funciona mento de estabelecimentos municipais de ensino 

superior" (Fls.25): na segunda examinamos o pedido à luz dos 

diplomas legais que, no tempo, especificavam as "exigências a que 

devia atender o estabelecimento de ensino superior para se 

instalar e funcionar: o Decreto-Lei nº 421, de 11 de maio de 1938, 

com a nova redação que lhe deu o Decreto -Lei nº 2.076, de 8 de 

março de 1940; a Portaria nº 4, de 4 de abril de 1963, do CFE 

(fls.25;. 

3.  Em sessão realizada a 19/5/64, a CES "deliberou 

adiar a discussão do processo, até que fossem completados os dados 

solicita dos pelo Relator no parecer. A pedido do Conselheiro 

Tolle, solicitar também, a declaração de residência do Corpo 

Docente". (fls. 29) A resolução da CES foi comunicada ao Senhor 

Prefeito de Araraquara (fls. 50). 

4. A 7 de janeiro de 66 (fls. 31) o Senhor Presidente 

da Câmara Municipal de Santa Lúcia oficiou ao Senhor Presidente da 

CES, incluindo "cópia do requerimento nº 4/66, de autoria do 

vereador António Talora Delgado Sobrinho, no sentido de ser 

oficiado ao Exmo. Sr. Oswaldo Muller, DD. Presidente do CEE, 

solicitando autorização para funcionamento da FD de Araraquara" 

(fls.31). 

A esse ofício respondia em 2 de fevereiro fluente o 

Senhor Presidente da CES renovando os termos da resolução da CES e 



comunicando que até a presenta data não havia "recebido qualquer 

comunicação a respeito" (fls.33). 



5. A fls. 35 do protocolado, no ofício subscrito pelo Senhor 

Paulo Teixeira de Camargo, pp. do Senhor Prefeito Municipal de 

Araraquara, ao Sr. Presidente do CEE se lê: "A.P. ou junte-se. De ordem 

do Senhor Presidente à Câmara do Ensino Superior. GP. 7/2/66". 

No mesmo dia me foi distribuído o protocolado pelo Senhor 

Presidente da CES - Dizia nesse ofício o Senhor Paulo Teixeira de 

Camargo, constituído procurador do Senhor Prefeito Municipal de 

Araraquara (fls.39) e também Diretor da Faculdade, por decreto (não o 

encontramos no processo), que "em face da inteira procedência das 

observações do mencionado parecer (nº 161/64), foram executadas todas as 

providencias para satisfação do requerimento do Senhor Conselheiro 

Relator, conforme exposição e documentos abaixo relacionados" (fls.352. 

Passava então o Senhor Procurador à prova do atendimento as "exigências 

fundamentais" (fls.35). 

6. Como e do conhecimento publico, a 21 de setembro de 1965 

(D. Of. 24/9/65), baixava o Senhor Secretario da Educação do Estado o Ato 

nS 89, pelo qual resolveria "homologar a Resolução nº 20-65 aprovada pelo 

CEE em 2 de setembro de 1965, que dispõe sobre a insta lação e 

fiscalização dos estabelecimentos estaduais isolados de ensino superior". 

A partir dessa data, "a instalação, funcionamento e 

reconhecimento de estabelecimento de ensino superior, mantidos pelo 

Estado ou pelos Municípios", deverão atender às Normas propostas na 

Resolução nº 20-65, do CEE - Vamos pois proceder à verificação do 

pretendido atendimento da Fac de Direito de Araraquara. às referidas 

Normas que, como se pode depreender do exame dos autor, parecem 

desconhecidos dos organizadores da Faculdade, 

7. Diz o art. 5º da Resolução que "o pedido de, autorização 

para funcionamento deverá   dar entrada no CEE ate o dia 31 de julho do 

ano anterior ao início do ano escolar acompanhado dos elementos de 

informação". 

Bem avisado andou o CEE (e antes dele. o CFE que propõe: 

"seis meses, pelo menos, antes do início dos trabalhos escola res"), 

fixando o limite para a entrada no Conselho do pedido de funcionamento. 

Tantos e tão ponderáveis são os motivos que determinaram essa medida 

acauteladora, que nos parece ocioso declina-los. 

Não ha vagas para o exame minucioso da organização (e ainda 

menos da instalação da Faculdade), nesta altura do ano. Por força terá o 

Conselho que apreciar os autos sob a pressão constrangedora dos empenhos 

importunos de toda a sorte de interessados, que nem sempre personificam 

os legítimos e sagrados interesses da educação e do ensino superior de 

habilitação profissional. 

De feitio: apresentamos este Parecer na sessão de 24 de 

fevereiro; só poderá ser discutido, se as circunstâncias o favorecerem na 

sessão de 28 deste; se aprovado, baixara em diligência à Faculdade para 

atender às exigências propostas; ainda muito se apressando a direção da 

Faculdade não poderá apresentar à Câmara o atendimento as exigências 

senão lá para a sessão de 24 de marços Voltarão dai os autos ao Relator 

para verificação do atendimento (uma semana) apresentação de seu novo 

Parecer (outra semana); apreciação do Conselho Pie no, homologação do 

Senhor Secretário da Educação e, praticamente, chegaremos assim quase ao 

termino de abril. Só então poderá a Escola publicar o Edital do Concurso 

de Habilitação, cuja conclusão só poderá dar-se, no mínimo, pelos meados 

de maio. Mesmo recorrendo a elaboração de um calendário especial, 

(sugestão que não poderá deixar de ser aventada), a Escola só conseguiria 

atender aos 180 dias letivos. 

Fac.de


(de Lei; art.72 da LDB) e reservar o tempo regimental para 

as provas e exames, prolongando o período letivo até janeiro de 1967 Pior 

ainda se a Faculdade pretender funcionar no período noturno, 

(circunstância de grande monta, sobre que, parece-nos, não se pronunciou 

claramente a Escola), 

8. O art.5º no item I da Resolução nº 20-65 pede "o teor da 

lei que criou o estabelecimento". A Faculdade de Direito de Araraquara 

foi criada pela Lei Municipal nº 1.302, de 5 de dezembro de 1963 e a Lei 

nº 1.401, de 24 de novembro de 1965, "atribui regime juridico de 

Autarquia a Faculdade. (Fls. 7 e 48). 

9. O item II do art.5º pede a "indicação do curso que 

pretenda ministrar, com a respectiva estruturação curricular". Pretende a 

Escola ministrar o Curso de Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais e 

sua estrutura curricular figura no Regimento (Fls. 113),art. 3º. Aqui se 

vê sé a distribuição das "disciplinas nas respectivas series". Não se faz 

nenhuma distinção entre disciplina e cadeira. A demais, não consta a 

relação numérica das disciplinas ou cadeiras que compõem o Curso, não se 

conhecendo, em resumo, quantas as cadeiras ou disciplinas, a não ser que 

seja computada como três, a soma das matérias de cada série. 

10. Pede o item III do art. 5º da Resolução a "prova de ter 

à sua disposição edifícios apropriados ao ensino a ser ministrado, 

inclusive garantia de instalação para o desenvolvimento total dos 

respectivos cursos". 

Atendendo nossa solicitação, apresenta agora a Faculdade o 

instrumento que estabelece o convénio entre a "Associação Escola de 

Agrimensura de Araraquara" e a Prefeitura Municipal, para uso (não se 

sabe em que período), por vinte anos, do prédio em que funcionara) a 

Faculdade e a Escola de Agrimensura. Faz-se mister a verificação "in 

loco" (art. 7º da Resolução nº 20) do edifício e de suas instalações 

didáticas, já que a planta - baixa, (desacompanhada de qualquer 

fotografia; § 1º, item XI, art. 5º da Resolução) não traz nenhuma ado 

tacão para as instalações especificas de uma Faculdade de Direito. 

A biblioteca esta localizada numa sala de pouco mais de 32 

mts²; e a sala de leitura ou de consultas? Qual acervo da biblioteca 

constam somente 30 obras que o Senhor Juiz da 2ª Vara da Comarca de 

Araraquara se comprometeu a doar. E o Gabinete de Medicina Legal onde se 

instalara? Consta uma declaração do Senhor Walter Zaniolo. (um tempo 

catedrático de Odontologia Legal da FFO. de Araraquara)que cede "por 

empréstimo" à Faculdade materiais de medicina e Odontologia Legal e uma 

bibliografia especializada. 

- É excessivo o numero de vagas para cada serie; 120. As 

salas de aulas não têm mais que 64. mts², Reduza-se o numero de vagas, 

para que se verifique realmente o que se propõe a Municipalidade:" 

considerando o alto propósito da Municipalidade em oferecer ao Pais uma 

escola de elevado padrão, em consonância com as melhores tradições desta 

cidade..." (fls.37)"a Assim, a escola não será uma "fabrica de 

bacharéis", mais um meio de difusão cultural e de manifestações 

intelectuais, a atuar beneficamente na educação do nosso povo" (ofício do 

Sr. Prefeito Municipal ao Sr. Presidente do CEE fls 156). 

11. O item IV do art.5º da Resolução nº 20 pede "a prova da 

capacidade financeira para instalar e fazer funcionar o estabelecimento 

de modo satisfatório". Está comprovada na Lei nº 1491, de 24 de novembro 

de 1965. (art.72, § 1º) que criou a autarquia, a capacidade financeira 

(Cr$ 30.000.000 - trinta milhões de cruzeiros) para ocorrer as despesas 

iniciais com a instalação da Faculdade, (fls. 48). 



12. O item V do art. 5º pede "cinco exemplares do projeto de 

regimento do estabelecimento". A escola enviou um só exemplar. Pode ria 

atender à exigência depois que proceder às alterações propostas ao 

Regimento. Foi o Regimento (dispense-se, por supérfluo, o restritivo 

"interno") aprovado (e referendado pela Câmara Municipal) pelo Decreto nº 

2 958, de 13 de dezembro de 1965. 

Observações ao Regimento: 1. Faça-se constar, no art. 3º a 

relação numérica das cadeiras ou disciplinas criadas na Faculdade, não 

jogando indiscriminadamente com a nomenclatura; 2. art.13 reduzir o 

numero de vagas; 3. art.25. Deverá a Escola fixar no Regimento o horário 

de funcionamento do Curso, se diurno ou no turno, máxime levando, em 

apreço que no mesmo prédio devera funcionar uma escola secundaria; além 

do convénio, será necessário celebrar um "modus vivendi" com a Escola 

Técnica de Agrimensura; 4. art. 50-§ 12 - corrigir os erros de 

mecanografia nas fórmulas; e idem no art.58, IV, a);idem no art. 59; 5. 

fixe-se no Regimento a partir do art. 71, a representação dos alunos nos 

órgãos colegiados, consoante o ultimo Decreto presidencial; 6. no art.74, 

c); corrija-se para "Conselho Estadual de Educação"; 7. idem,no art. 76, 

n); 8. idem no art.91, d); 9. idem, no art.92, § 2º; 10 , art.100, 

corrigir para "Poderão os Professores Titulares ou Catedráticos em 

exercício"; 11. no art.102, leia-se: Conselho Estadual de Educação; 12. 

idem no art.129; 13. no art.137 suprima-se "o Conselho Diretor da 

Fundação"; 14. art.163, leia-se: Conselho Estadual de Educação; 15. 

art.172, idem, CEE; 16. o Regimento deve fixar o prazo dentro do qual 

deverá atender às representações que forem feitas nos termos do art. 73, 

§ 2º da LDB. 

Quanto ao CTA: já que se está estruturando o Curso, se ria 

de todo interessante ou substituí-lo pelo Conselho Departamental (de que 

fala a LDB art.78) ou fazer coexistir as duas entidades, isto é o CD. ou 

e o CTA, este último convertido então em Conselho Administrativo. 

Direção e administração: "Por decreto do Executivo Municipal 

(não no encontramos) foram nomeados, respectivamente Diretor e Vice-

Diretor os Professores Paulo Teixeira de Camargo e Doutor Francisco 

Loffredo Júnior. O primeiro CTA está constituído pelos Senhores 

Professores Doutor Alexandre Corrêa Filho. Doutor João Carlos da Silva 

Telles, Doutor José Ortiz Monteiro, Doutor Mário Neves Guimarães, Doutor 

Nilton Silva e Doutor Odilon Grellet" (fls.36). 

Ora o Prof. Dr. Paulo de Teixeira Camargo já é Diretor da 

Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo e também titular de Teoria 

Geral do Estado tanto em S. Bernardo do Campo como na Faculdade do Vale 

do Paraíba (fls.88). 

Caso sem par, ao que nos parece na direção de escolas 

superiores do Pais. Que só nomeie de vez o único professor residente em 

Araraquara e também já Vice-Diretor, para Diretor da Faculdade, que, 

aliás, aparece desde a primeira hora qual mentor da Faculdade e seu 

grande mecenas. 

O Professor Doutor Paulo Teixeira de Camargo que continue se 

assim o quiserem orientador, conselheiro, e professor no gozo apenas das 

atribuições que lhe confere a procuração de fls. 39. 

O CTA é constituído inteiro de professores residentes em São 

Paulo e, realmente, dada a constituição do corpo docente, nem poderia ser 

de outra forma. Pior ainda que nem o Vice-Diretor integra o CTA, Onde se 

reunirá o CTA? Formado de professores que lecionam em varias séries(um na 

4ª e outro ate na 5ª série), só poderia reunir-se em São Paulo ... ou em 

São Bernardo do Campo... 



13. Art.5º item VI, do corpo docente. A relação dos 

professores enviada no primeiro relatório da Faculdade, pecava por 

defeito, mas tinha o mérito de apresentar residentes na sede. A proposta 

desta feita, peca por excesso, a ponto de o Diretor da Faculdade avançar 

esta: "Araraquara sente-se legitimamente envaidecida em poder proclamar 

que nenhuma outra escola possui .um corpo docente de mais alto nível que 

o de sua Faculdade de Direito" (fls. 37). Convenhamos entretanto desde 

logo, que nenhuma outra Faculdade de Direito do País esta tão 

"exdruxulamente" organizada. "O corpo docente esta constituído de 

conceituados advogados militantes. Promotores de Justiça, Juízes de 

Direito, Ministros do Tribunal de Alçada, Desembargadores do Tribunal de 

Justiça e ilustres professores de prestigiosas Faculdades, como por 

exemplo, as de São Francisco, Mackenzie e São Bernardo do Campo", 

(fls.37).- Nem e para causar admiração, pois com exceção de um apenas que 

reside em Araraquara, os outros 27 residem em São Paulo. Por isso, 

afinando compôs termos do § 7º do art. 5º da Resolução nº 20: "Representa 

condição imprescindível para o exercício das funções docentes, a 

residência na localidade onde funciona o curso, ou prova de que o docente 

poderá lecionar com o grau de frequência exigido pelo Regimento e, ainda, 

conviver com seus alunos";- Andou acertado o nobre conselheiro Paulo 

Ernesto Tolle, quando da discussão na Câmara, do primeiro relatório da 

Faculdade de Araraquara, solicitou à Escola que enviasse as declarações 

de residência do corpo docente. Nem desta vez atendeu a Escola a 

solicitação. Contentou-se a direção em apresentar, em forma estereotipada 

a simples declaração dos professores que se comprometiam "junto a 

Prefeitura Municipal de Araraquara a reger como seu titular a 

cadeira...." Nenhuma alusão à residência dos professores, já que todas as 

peças que instruem a constituição do corpo docente estão datadas, 

invariavelmente, de Araraquara e no mesmo dia - 11 de janeiro de 1966. 

Sabemos nos, sim, da residência dos Professores, tal a notoriedade em que 

são tidos. 

O recrutamento total dos professores em S. Paulo, (inclusive 

do Diretor, por sua vez também Diretor e Professor de Faculdades de 

Direito ainda um pouco além de São Paulo) vem confirmar o que já dizíamos 

em nosso Parecer anterior; ".... temos para nos que não será fácil a 

Faculdade de Direito recrutar, só na cidade de Araraquara seu corpo de 

professores".(fls. 28). 

Atente-se para estas circunstancias que cercam o quadro dos 

professores: 

13. 1.- dos 28 titulares, só um reside em Araraquara; nenhum 

mais em cidades circunvizinhas, outros 27 na Capital; um apresentou dois 

compromissos; 

13. 2.- dos 28 professores propostos, só 22 apresentaram seu 

"curriculum-vitae", sem entretanto aduzir documento algum comprobatório. 

(o que sem embargo, dispensamos ante a sua particular notoriedade); de 

outros 6 professores nada consta a respeito de seu "curriculum vitae" ; 

13. 3.- dos 28 professores só temos noticia, pelo relatório, 

de atividades didáticas em outras escolas superiores, de 22; dos outros 

6, conhecemos suas atividades docentes por outras fontes; pois bem: dos 

22 professores cujo "curriculum-vitae" e apresentado, 6 lecionam em mais 

uma Faculdade 5 li; lecionam em mais outras 2; uni leciona em mais outras 

3; e um leciona em mais outras 4; 

13.4.- dos 28 professores propostos, excluindo os seis de 

cuja decência nada diz o relatório ficam 22 e destes, dez lecionam também 

na Faculdade de ,Direito de São Bernardo do Campo e assim, com o Diretor 

desta que é também Diretor em Araraquara, bem se poderia chamar a 

Faculdade de Direito de Araraquara uma sucursal da de São Bernardo do 

Campo. 



13.5.- situação de todo em todo singular, a do professor de 

Introdução a Ciência do Direito: lecionava a Cadeira em três Faculdades. 

Sabendo que uma disposição legal obriga a cadeira a ministrar aula dia 

ria (6 por semana), desejaríamos indagar do processo maravilhoso que 

usara o professor a fim de dar aula diária em São Bernardo do Campo, em 

São José dos Campos e em Araraquara e ainda, exercer o cargo , de 

Promotor Publico na Comarca de São Bernardo, cargo que detém ha 6 

anos.(fls.86). 

13. 6.- Porque não levar em apreço também a circunstância do 

tempo que terão de vencer os professores residentes em São Paulo? 

A. contar, desde a saída de suas residências, dispensarão os 

professores de São Paulo 6 horas cara a ida à Araraquara e outras tantas 

para a volta; juntem-se as três aulas no mínimo, que deverão dar (art.62 

do Regtº da Faculdade: "O numero de aulas de preleção para cadeira não 

poderá ser inferior a 3 (três) por semana, sendo o , tempo de 45 

(quarenta e cinco) minutos, cada aula")-(fls. 115 ), alias, processo 

antipedagógico,- e onde chegaremos? ... Mais penosa a tarefa e maior 

dispêndio de tempo se ainda a Escola funcionar no período noturno. 

O mínimo que a experiência autoriza a concluir destas 

impertinentes observações, e que os professores "titulares", em sua 

grande maioria, em que pese (e para tanto pedimos a devida vénia) ao 

compromisso assumido de reger a cadeira como "titular", não na lecionarão 

de fato ou viajarão para Araraquara uma ou outra vez, raensalmente, para 

logo confiar era a docência a ura assistente o que o CEE não pode 

admitir, máxime só à sua revelia. Ainda, em tempo: com a devida permissão 

dos Professores de tão alta e reconhecida honorabilidade, estamos diante 

daquilo que experimentado membro do CFE chamava, pitorescamente, 

"congregação de fachada". 

Consoante o item VI do art.5º da Resolução nº 20, não pede o 

Conselho mais que "a composição do corpo docente das, duas primeiras 

series, devendo a indicação dos professores das series seguintes ser 

apresentada ao CEE pelo mesmo um ano antes do respectivo funcionamento". 

Sendo assim, deixamos de nos pronunciar agora, em definitivo, acerca dos 

professores indicados para as três ultimas series e, solicitamos a 

reestruturação do corpo docente das duas primeiras series, no sentido das 

observações já feitas. 

Se, entretanto persistir a direção da Faculdade em manter os 

professores indicados para a primeira serie, na certeza de que regerao 

efetivamente sua cadeira, entendemos que o Conselho poderia condescender 

com a situação a titulo de experiência, para verificar os resultados ao 

final do ano escolar. 

A possível objeção de que em Araraquara funcionam outras 

três escolas superiores do Estado (Farmácia, Odontologia e Filosofia), 

não corre, pois a quase totalidade de seus professores, em tempo integral 

ou não, reside na cidade. 

14. O item VII do art.5º da Resolução nº 20 - estipula duas 

ordens de exigência a primeira, a comprovação de que Araraquara (ou a 

região) possui condições materiais (especialmente recursos financeiros) e 

culturais adequados ao funcionamento do curso e sobre isso já nos 

pronunciamos positivamente no decurso do Parecer e algo mais se dirá 

adiante. 

A segunda exigência: se forem atendidas, satisfatoriamente, 

pela Prefeitura Municipal, as necessidades locais do ensino primário e 

médio. 



Há no Relatório uma simples citação de estabelecimentos 

de ensino dos três graus, na Cidade. 

Importa, pois demonstrar ainda: 1º)a expressas 

quantitativa da população em idade escolar para as, escolas de 

grau primário e médio; 2º) se as escolas primarias e medias são 

bastantes para receber a natural demanda; 3º) o atendimento dado 

pela Prefeitura Municipal de Araraquara, ao dispositivo 

constitucional da Republica sobre os gastos com a educação e ao 

ensino. 

15. Item VIII do art.5º - Nada obstante a criação do 

Curso não representar real necessidade de natureza profissional, 

qual seria a formação de bacharéis em Ciências Jurídicas e 

Sociais, muitos outros motivos justificam a criação do Curso em 

Araraquara tanto o nosso primeiro Parecer (l6l/64) como o 

Relatório da Escola, apreciam esse aspecto. 

16. Item IX do art. 5º: "Orçamento discriminado, que 

indique o modo pelo qual se atendera à manutenção da escola". Não 

consta nenhum elemento da espécie, 

17. Item X do art. 5º: "Especificação da remuneração a 

ser paga ao pessoal docente e administrativo, e das taxas a serem 

cobra das, eventualmente, dos alunos". Foi especificada (fls. 48)a 

remuneração a, ser paga ao pessoal docente (alias bastante 

apreciável e isso quiçá constitua o mais decisivo dos motivos que 

facilitem o recrutamento dos professores), assim como do corpo 

administrativo. 

Nada consta, só que parece, acerca das taxas 

especificas a serem eventualmente cobradas dos alunos. 

CONCLUSÃO: À vista do exposto, somos de Parecer, smj: 

lº) que o CEE, nos termos do art. 6º da Resolução nº 20 pode 

conceder à Prefeitura Municipal de Araraquara a autorização para a 

preliminar organização e instalação do Curso de Bacharelado em sua 

Faculdade de Direito; 2º) que baixem estes autos em diligencia a 

Faculdade para em seguida à sua atenção, pronunciar-se o Conselho 

acerca do funcionamento do Curso. 

 

 

São Paulo, 24/2/66 

 

a) MONS. EMÍLIO JOSÉ SALIM - Relator 


